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Embargante: INSS

Publicado o Acórdão retro, o INSS interpôs EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, alegando omissão do acórdão que deu parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, reformando a sentença para julgar improcedente o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição e revogando a antecipação de tutela concedida em primeiro grau de jurisdição.

De acordo com a embargante a decisão judicial posteriormente revogada, relativa à concessão equivocada de benefício, implica restituição automática das parcelas recebidas, nos termos do artigo 115 da Lei 8.213/91. Requereu ainda o sobrestamento do feito, por afetação ao rito dos recursos repetitivos (tema 692/STJ) (fls. 154/155).

Embora regularmente intimada, a embargada não se manifestou.

É o relatório. 

V O T O

Tempestivos os embargos declaratórios, pelo que deles conheço.

Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador.

O acórdão embargado não contém o vício alegado. Não se verifica qualquer omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão recorrido.

Não é possível a devolução das parcelas recebidas, tendo em vista que tal providência tem como pressuposto o trânsito em julgado presente ação, o que ainda não ocorreu. Caso se verifique o referido trânsito em julgado, a autarquia poderá propor ação própria para restituição das parcelas recebidas pela autora a título de antecipação de tutela, onde será resguardado o contraditório e a ampla defesa da parte embargada.

Assim, fica afastada a suspensão, podendo o feito seguir seu trâmite regular.

De qualquer modo, integram-se ao acórdão embargado os elementos suscitados para efeito de prequestionamento (art. 1.025, CPC/2015).

Diante desse contexto, nego provimento aos embargos de declaração, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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